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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

GAB. DEP. TULlO ISAC

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição

Estadual, decreta:

Art. 1° - Fica declarado de utilidade pública a ACIR- Associação Comercial e Industrial de

Rubiataba, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa' Jurídica (CNPJ) sob o nO

25.043.993/0001-00, ,com sede no município de Rubiataba-GO.

Art. 2° '\ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Trata-se de entidade sem fins lucrativos, com atuação destacada na área social,

realizando trabalhos beneficentes notórios na melhoria substancial da qualidade de vida dos

seus associados, assistidos por relevantes serviços médico e social, e, portanto, detentora de

todas as credenciais para ser beneficiada com os efeitos deste projeto de lei ora proposto.

Por tais motivos, peço aos nobres parlamentares o apoio na aprovação desta

propositura.

, Sala das Sessões, em 22 de Outubro de 2013

Assembléia Legislativa do Estado de Goiás - AI. dos Buritis, 231 - Centro Gab.1 09 - Cepo 74019-900
Goiânia.:... Goiás - Fone: (062) 2764-3312 - E-mail: adelzonmaciel@hotmail.com
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PROJETO DE LEI N°

"~ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

GAB. DEP. TULlO ISAC

DE 22 DE OUTUBRO DE 2013

,
Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição

Estadual, decreta:

Art. 1° - Fica declarado de utilidade pública a ACIR- Associação Comercial e Industrial de

Rubiataba, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO

, 25.043.993/0001-00, com sede no município de Rubiataba-GO.,~,.
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

, JUSTIFICATIVA

Trata-se de entidade sem fins lucrativos, com atuação destacada na área social,

realizando trabalhos beneficentes notórios na melhoria substancial da qualidade de vida dos

seus associados, assistidos por relevantes serviços médico e social, e, portanto, detentora de

todas as credenciais para ser beneficiada com os efeitos deste projeto de lei ora proposto.

Por tais motivos, peço aos nobres parlamentares o apoio na aprovação desta

propositura.

,
Sala das Sessões, em 22 de O :ro de 2013

Assembléia Legislativa do Estado de Goiás - AI. dos 8uritis, 231 - Centro Gab.109 - Cepo 74019-900
. Goiânia - Goiás - Fone: (062) 2764-3312 - E-mail: adelzonmaciel@hotmail.com

mailto:adelzonmaciel@hotmail.com


PROMOTORIA DE JUSTiÇA
COMARCA DE RUBIATABA-GO ll~l\

do Estado de Goiás

DECLARAÇÃO

ERNANE LIMA DA SILVA, brasileiro, casado, Oficial de Promotoria,
residente e domiciliado à Rua. Bijuí n.o 239, Setor Bela vista. DECLARA, para os
devidos fins de direito, que ACIR (Associação Comercial e Industrial de Rubiataba), e
uma entidade que presta relevantes serviços a nossa cidade, no desenvolvimento
social, industrial e econômico. Trata-se de uma entidade sem fins lucr?ltivos.

Declara ainda, que essa entidade está em pleno funcionamento.

Rubiataba, 17 de outubro de 2013

Av. Arapuá/Mandaguari, Qd. 33, Lts.16/18, Setor Bela Vista, Rubiataba/GO
Telefone: O (xx) 62 3325-1718 ou 127 E-mail: 1rubiataba@mp.go.gov.br

CEPo 76.350-000

mailto:1rubiataba@mp.go.gov.br
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lEI N° 919, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1998.

"DECLARA DE 'UTILIDADE PÚBUCAfNTIDADE QUE SE
ES;PEClfICA EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

oPREFEITO DO MUNiCíPIO DE RUBIATABA .

.--

.;/;', FAZ SABER que a CôrJlortt Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:" '.

Art. ] o fica declarada de UTILIDADE PÚBLICA a ASSOCIAÇÃO
, COMERCIAl E INDUSTRIAL DE RUBIATABA .- ACIR, sociedade civil de natureza
dassisto,semfins lucrativos, com sede nesta cidade .

.."'¥,,~

Art. 20 EstaLeientra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se asdisposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Rubiataba, Estado de Goiás,
aos 30 dias do mês de dezembro de 1998,45° de Emancipação Política.

~~Prof~TEoD~~ .fuo--.-'
PREFEITODO MUNICÍPIO DE RUB'ATABA
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Horário de Atendimento:

ALVARÁ DE LICENÇA I 2013

PREFEITURA MUNICIPAL DE

RUBIATABA
Governo de mãos dadas com o povo

ADM.2013/2016

N~Y\osé
Uiretor do De?artameilto ,toOOB,2 ;

/_____ Secretário

"

Início das Atividades: 07/05/1991

AFIXAR EM LOCAL VisíVEL

Responsável pela Empresa: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E .INDUSTRIAL DE RUBIA TABA

Emitido em: 28Fevereiro2013 DUAM:

Obs.:
Visto que o contribuinte é isento da devida taxa de licença.

Incrição Municipal: 2200599 CNPJ I CPf: 25.043.993/0001:.0

Razão Social: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE RUBJIil

Nome Fantasia: A C I R

Endereço: RUA GAMELEIRA, 8.4, 00.100, LT.07, , SETOR CENTRO

CNAElFiscal: Atividade Principal: ASSOCIAÇÃO

Nos termos do Art. 254, 331° a 8.0do có ig. 'butário municipal - Lei n. 059/2005 de 15/12/2005 concede-se o presente alvará de
licença à empresa a seguir identificada, para exercer s tividades, enquanto satisfeitas as exigências da legislação em vigor:



, Doa Sócios, suas categorias e admissão.

Art. 12 - AAssocie:ç'ã,oComercial.e Industrial de Rnbiatabo.-ACIR,=
i I:n'in.da. em30/06/1989, na cidade de Rubiataba-Go., é mr.:J. flO('j ""l"de ai--
'",i t.,'~(>fIl foro c sede em l:1I),bintaba-Go.,de prazo de ,1,)t(l.':-':"'" ,;, "!;'~'::'.r.'Ü[1"!J,'\

!: C:l :f iné, lucra ti vos, reeendo- se pelo preF.1Cllte ('fJ J;,:l I," t,,) I I " : ::11 ",-

ção que lhe for aplicável.
~. I • \,Art. 22 - AAssociação Comercial e I11l1uatrial dC.ütw~"u.t,:,;' ~or.uPC):t

finalidades: .
I - Sustentar e defender, perante os p~leres públicos e onde

quer que' se faça necessário, os d1reito~, int~re88es ~ reivinlicações =
I de seus associados- ":,

~

/ 11 - prom~ver, por todos o~ meios aO seu alcance a perfeita -=
união e solidariedade entre os seus associados; .

;,íl 111 - interferir, sempre que neoessário, nos debates de pro,ble-
\ I f.. / / mas técnicos, sociais, ecollÔmico-finanoeiro e outros de ômbito mumci-=

. ' IJéli ou naclorJ.éU.,do interesse aos associados, sugerlndo meclidas e procu

(l"~~\:.ro.ndo evitar a aplicação daquelas que' considerar prejudlciaifJ c,os obje:
', \ \ .
~ ti vos que representa e defende; 'i'>

IV - proporcionar assessoria técnica aos 'seurJ an~ociD.dos, de =

2 modoa orien,tá-los no cUD,Wrimentoe observância das Leis;
.~, V - criar e manter serviços técnicos de recon1v~cido interesse
~ -)~ para seus associados, inclusive aquelas de proteção aO crédito, obser-= '
;;; vando as regulamentações pertinentes, que fUllCionarão COillO departamento
~-? da Associação, regidos por regimentos l.Q.ternoE;l.
S:-> CAP!TULO II
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Art. 3~ - AAssociação Comercial e Industrial de Rubiataba terá nú
mero ilimitado de sóoios.

Art. 42 - Poderão ser admitidos comosócios da Associação Comerci-
al e Industrial de Rubiataba:

; a) - As emprésas que exeroer atividades econômicas;
l b) _ os diretores, 'os sócios, os administradores e os gere.n-=

tas de empresas comerciais, industriais, agropecuárias e instituições =
"f:..nance~a.s; ;
, c) - os profissionais liberais e outros elementos autônomos =
profissão relacionada comas atividades empresariaiê;

d) _ os bancos e instituições financeiras comfinalidade ex-
cluslya de pa,rticipar~ do S.P.C. (Serviço de Proteção ao Crédito).

Parágrafo único - Os s6c10s ~o respondem solidários ou subsidiar!
a.nente pelas obrigações contra!das ela Associação.

Art;. 52 _ O quadro social, c ti túldo sem.distinção de mtoionali-
dr~de, ~3CXO, cor, crença religios . ou política, serà co;nrosto dl1S seeui~
tc~l c:,!.tecorl013: \,

a) 1!'u.ndadores; ". -í\'
b) - 'contribuilrte , " ~"] ./"
c) - beneméritos; ~ _
d) - honorá,rioa; to ~

e) ua!1lÚ"ioeflO':'~~&.1
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P •. ai ' -, . •. ' "15:)' v r" .aragr O Unioo - Sao 80CJ.08uBuari08 do 9.1='.0. as OIlJpreOn,s LlgtX:9:~~ ~6'~~'";'.

tis devidamente filiadas à Associação Com.eroial e Industrial de Rubl.à'tá to, '
ba, excetuando-se: \r'~~----1/:l : :Fn~~::r.e::~~;:; deserviçodecobrança;..~ "~2..

c) - agências de iavestigações e similares; V.J I

d) - empresas funerárias;
e) - estabeleoimentos escoleres;
f) - Gntidades seru fins lucrati,vo!3 e/ou f:ilnntró ~i.~":"l ~
g) - outras entidades que a Diretoria aS6,1mo clltc"I~~J:'.

Art. 6'1 - São sócios fundadores todos aqueles'que Q.osinCtI'Dllla ata'
da i'lUIt1UÇÊÍ.O da Associação.

Art. 7Q - são s6cios contribuintes aqueles que, ~mitidos na forma
prevista neste estatuto, i.odividuaJ.mente' ou como :firma Ou sociedade, fi
crun sujeitos às contribuições fixadas pela Diretoria.

~)

" ' Art. 8Q - são sócios benam.éritos todos aqueles que, em vir'liude de
~1' r",levalltee e excepcionais serviços prestados à. Associação, forem consi.-t derauoB merecedores do titulo. .

~~,I /.'/ Iuráerafo linico - A dignidade de benemérito pOdcrá ri'::'}' n.~llf~;r'.td~.:::
'.,J-" Laos sócios de todas as categorias, sem prejulzode r1\1':1}''.'=''1 '.';' !.n .,.,'--v~y direitos. .'

-~, Art. gIZ - são sócios honorários todas aquelas pessoas fiGicas '. ou
jurídicas que, sem pertencerem aO quadro sooial, venham a fazer jus à
deferência, em razão de relevantes e exoepcionais serviços prestados à.
Associação. .
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Art. 13 - são direitos dos sócio~:

a) - Votar e ser votado, desde que esteja quite com.a tesotlr!
ria da Associação e contar commai~ de'90 ('NOVEN~4)..dias deiIlscri to no
quadro social. - -, - - -,

b) - comparecer às Assembléias Gerais, podendo t.~lmnrparte em
todas as discussões e deliberações;

c) - frequentar a 13edesocial eutilizar-s~ de touos 08 serv!.
ços postos à. sua .disposição; ..,_

d) - represen.tar a. Diretoria, por esori to, sob~e assuntos PO!
tos à. sua. disposição. ê de i.o.teresse _da. Assooiação; " , ,
" . e) - partioipar de ..pa1estrae~' OOLú'erências, ouraos e outros. -

eventos patrooinados diretaménte pela Assooiação;
. . f) -oomparecer ~ reuniões da.Diretoria, disoutir e aprese~
'..:.tar, ,Propos'!;as e indioaçõ do in.teresse da,' olasse; "',; :'~:
- ': g) - propor a iSSN~de sóoios,' .. ,> •I Parágrafo Úllieo - s s0' o usuáriosdo 8.1'.0., gy,e .não pertenoe-=/

i r2tn .~ambé~a outr c~t gori , d vidamente ,~aracte.rizada n(wte~s,~~t;t~9!'\ ..I2HO •. 07.!~rl:,n nna ,14 " •.•.• ,., J ,__ • _



d) - pagar, pontualmente, as contribuiçõeo 00 ta l:uthrÜ13.

CAP!'lULO III

Das Penalidades

,. ,

sbcios:
pena de adver-

Art. 15 - Os s6cios da Assooiaçã.o esta.rão sujei'.f;o nO segl,lintes pe';'
na.l id a.de s :

a) Advertência;
b) - suspensã.o;
o) - e1iminaç ão •

Fnrágro.:fo único - Compete a Diretoria a.p1ioar ao pelJulio.1o.r1osacima
"preYistas.

",'IJ;çâJ<1~~;,:16,':,-ú,Caber.áa'~~f;i'
~~?~~,;;li\" ,..•-,,~r,,~.t.:"'\'~;;';i.-Y1-"" ":ir" ,'" .-'í~\-:;~": ~ÕÔ;.

~,,~:J.P~"~~l;l~,~4:te,/aPlio~t,;,
, Art. 17

( a)

~;. '

'I'
,

i. ,

'\1, ~r", i\
~. ;
/, '

tência;
l.:;, b) prática de atos contrários aos interesses da Associação,
.~ prejudicamo-a por qualquer foma, e de comportamento incompatlvel.

;ú,,;,;>:t.~ttiva "~Uita~-t- d;~=S::S ~~~~,~r8~,1?~i~~,'i9:Ra~~~~\'~~.f'I,dey.~<:la.,~,;"at~~~f~~I;,l:; "

PaTIÍgré.f.gúnico - A gradação do prazo de 8uspermõ,o fi er"rA, 8. cri t~-
t,:,O d~l Diretoria, atendendo-se à gravidade da falta, G' ~f' ~'(: 1:',-'1 '''~,::'.1õ.o no
'll'al1l'O s:>cJal e à pessoa do infrator.

Art. 18 - Será aplicada. a pena de eliminação dC' r::t:c.!" ,'" ,
a) - reincidir em faltas que já deram. motivo::l b. ~'ltr'J" "'),~,{);

b) - faltar aO PaGw:nentode contribuições por lJcrído ouperior
a 90 (noventa) dias;

c) - infrigir este Estatuto, os regimentos intornoo e as deli
berações dos órgãos de adminis'tração da -4-ssociação. -

'g~'t~1~Ed~~~:~~~1!~~~~~~~ •. f," ei:~~':~~:'fw~!~~~~'~~'~iK::~~_l
bléia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebime,!!
t..:'l (19.notifice.çã.o, por e~cri to, ,de respectiva decisão.. '

o:': ';J'" ;;-::"' •. ,i'," " ,.' '," ,'-I,'"

Art. 20 - o a60io que, 'porvontaile !"rópria.,;;r~..!'t:l~8r-w' (1 r ,\soocip..-
ção, em quaJ.quer época obeclecidos os trâmites prevlGtos !!.r!::t8 E:>tatuto",
e no Regialento Interno, poderá ser readiali-tido, la. critério da ~J.i:retoriEl.

. ,I . , . " rI -; ':",;~'" -;"-..;:,::(~.~~-;.;,.,fc::.", ''''I' ""'.' I I". 1 ;,'/)/r,': , ..... ' ;':":l,i~f' . . "',~" .' , ...•......." ,

c' Art. ~21 -o s6cio suspellSoou<el1m.i.nado',:'por~fal ta de. pagamento das ;.,
contribuições, também poderá ser reintegrado ao qu~1ro 80cia1, desde -=
que efetue o pagamento do débito oom oorreção mone~ia, até a data da
, sua readiOlissão, acresoido de mora de l~: (hum por)efto} do débito.

Cti'IroLO IV ' (
"', /

Dos ór 'ãoa da sso i ão ' ""), '

Art.; 22 são Qrgãos da'Ass9~i~9'" ,::1 ,/,: I lP/ '
:a) - Assembla£a 'Geral;!", ) 0))t, .- , ,
b) - Diretoria; (,. "";
,o) - OO!lBelhOF1so,aJ..;, "- ~-~'~- ! ~_, __. ,c:./ ....:.. ,"

I l ,.I
•• '. ~_ .~ - 1_- •••• _ I



IT!TtlI,O ~-"I'->,,_-" '(.~'>
Da i\,OElembiléia G~l:'úl 'I ,t,;,\ FOU-li\S ) ,~,'

',. ; ,.. .- "~ ~~JArt. 23 - A Assemble~a Geral e o arguo soberano cio ,A'1:JoelJlr;::J.Oe~ ~-.Q.._ .~'y"'r:
comporá.dos sóçios fundadores" ,contribuintes e b~neméI'itofl. ~f~; l, '/

Art. 24 - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente, na (4egun-
da quinzena do mês de MARÇOde cada ano, e cxtraordlnárinmente, quando=
for necessário, mediante convocação da Diretoria, do presidente da AsSO
ciação ou, ainda, a requerimento furdamentado de 2/3 (dois terços) dos
associados, em pleno gozo de seus direitos, e observados 08 deveres es-
tatutários.

da

TITULO 11

:1..' t. ~!\) - COlllpeteà. Assembléia Gera.l EJ:traol-{lir:;'T:i~l~
::,) - }lesoIYer, em uefin:i.tivo, nobT'r~ tcdnr~ ,'r~ I" " '.' '. ",,-;1\1('

J,H' (mbmetida .pela Conselho Fiscal, pela. Vire 1;01'1(1 (j~' ',1'>;

b) - cOllferirtltulos de 660106 beneméritoo ou ")'i" 1:":1, l:!i~
diallte .prollosta u.n.ânimeda Diretoria.;

c) - aJ.terar ou modificar o presente Este.tutoJ
d) julgar recursos interpostos contra. atoo da Dirc;1)oria;
e) - decidir a extinção da Ass9ciaçãq ll!3- 1"or1118.do disposto no

artigo G7; , ',.
f) deliberar sobre a quisição, alienação e grav'açào lIe bens

imóveis, JllIhdiante pr,;»posta da Dir,etoria;:
g) - discutir e resolver quaiSquer assuntas de interesse

Associação •

Da Diret2!!.ê:,
Art. 31 - ADiretoria é o órgão responsável

perv~ão da Associação, e 'será composta de:
a) - OlL(hum) presidente;
b) ..• 02 (doia) Vioe-~;,~,S~4~~~~

, I
! .

Art. 25 - A Assembléia Geral, ordinária ou cxtnwnl :inf,ri.e, o~rô '_:"
convooada com a antecedência m!nima de 15(.quinze) diGs, atro.vefJ de cir-
cular ou edital publicado em jornaJ. de circulação regular do f]t1f:lJ. cons-i te a i.odidcação do dia, hora e local da reunião, bem como um resumo da

", / ordem do ia.

c'~< :;arágrafO único - Nas Assemblé~aa Gerais Extraorõ ..inári!s :Jomente =
\ ~odera ser trata40s os assuntos que deram origem a convocaçao.,

, ',"".I Art. 26 ••-A Assembléia Geral, nas reuniões ordinárias e extraordi-
'-. "li /Iinárias, delibera, em primeira convocação, com á. presença mínima de 2/3=
\,~_\) ) (dois terços) de aeus membros em pleno. gozo de 8eus direitos e observ~
~1'..~M' ' ~os os deveres, estatutários e, em segUD1a convocaç~, meia horas após,

"-J)0fllqualquer nUJIlero.
( '-.' ~ IQ - AS votações serão, normalmente, por aclamação e a. requeri-=
, mento de qu~quer doa associados presentes, aprovado pela Aooembléia, e
,'- poderão ser nominais ou por escrutlnio secreto. .

~ 2º - Parn. as deliberações das Assemb1éias Gerals 801'6. nrlotado o:::

(~]i tério da maioria. de votos dos presentes, no momento d~ 'O;r)I;n.ç:io.

l Art. 27 - Cada associado, nas Assembléias Gerais, terD, direito a
lU!l voto, permitindo-se o voto por procuração, desde que o procurador _::

,.' ~)crtençl? ao quadro 80cial e represente apenas um sócio, observado o dia
roato nos artigos 13 e 14.

Art. 28 - A Assembléia Geral será presidida pelo Pre8.ilhn t~ da As-
:;,Jciaç'[io ou, no caso de impedimento desrte, por quelll for Lr'Klionr.1oP'Jla ••
M'cembléia, e secretariados por sócios eSCOlhidos nn abertura dOR traba
1\108.

r
"'\;' \

, .
\

o~\-'~.~
. _.,_.~-,_.~,---



.•.

c) - 02 (<1oio) secretários;
d) - 02 (dois) tesoureiros;
d) - 01 (hum) diretor, sem fllnçÕ!H3espechJ.of:.:.~.•

Art. 32 y~z
mestre e extrao+dinariarnente quando necessário, por
dente ou da maioria absoluta de seus membros.

Art. 33 - ADiretoria funcionará somente coma l)re!3cnl;1Q.mlnima de
50%Icinquenta por cento} de seus .membrose parª, SuaS decis'ões --será ado
tado o critério de maioria de vo't;os dos pro;:;entes no momentoda votaçãq
com exceção das deliberações concernentes a alienação e erav.ação de _=
bens im6veis, que deverão ser decididas por unânimic1a1le.

Art. 34 - 00 e:x;..prenidontes elei t08 ,W',:f'enk.'.r:!1 ~"!I'!' ;.r~~) ri '1 !)l'êc 1:0
ria, terão sempre direi'to a voto, desde que esteja el:1 plr.:nr) C:}:~O do;;:
seus direitos estatutários.

. ,

Art. 35 - ODiretor que faltar, suco:Jsivamente, a trê::J (03) rewü-
" õ.es ordinárias ou extraordin.á.:tias da Diretol"ia, ou a cinco (05) a.lterna
-~jalllente, sem lioença ou motivo justificável e previamente c0municado nõ

- 1~e8idente, poderá perder o mandato, a critério da Diretoria.
" .....". . , .

'::'~ Art. 36 - ASvagas que se verificare.m na Diretoria, emqu~quer _=
7 circunstância, serão preenchidas dentro do prazo de 30 (trinta) dias _=

,. ../ ~ por escolha do Presidente entre umdos ,associados, incluidos em lista =o trlplice elaborada pela Diretoria, para o,ada vaga. .
~ ~ li! - No caso de vaga na presidencia, a .mesmaserá preenchida. pe-
/ 10 primeiro vice-presidente.

• 't..

(:--~ ~ 2º - No caso de vagar as vice-presidências, o tituJnr sorá ele1- . "
;;~-7 to pela Diretoria.

~~.' Art. 37 - No caso de renúncia coletiva da Diretoria ca.berá ao Pr~
.' .,/.sidente renunciante sob peDa de responsa}jilidade, convocar ialediatanlen

te a Assembléia Geral para tomar conhecimento da renUncia e proceder ;
, ~ incontinenti, à eleição da .cova co.mmandatovJ{Jr8tprazo que restar à. Di
- re~oria renunciante.
,'r~
" :- Art. 38 - Compete a Diretoria:
/ .1'-~1 a) -Dirigiras atividades e os trabalhos da Associação e A!!..1 /mimstJ1ar Suas remas e bens;
r~l. b) - encam.i.nharos assuntos que devem ser submetidos à. apre-
,i . dação e deliberação da i\.ssembléia Geral e C011selhoFiscal;

i'"

c) - apresentar à. Assembléia Gera.l Ordiná.'da, [10:>" intermédio
.~ ,'"1 ~'.~'efJidt:?nte,o relatório, contas e balen.ço de cada CJ.:cr~cteto ~

ti) - ',fazer cumprir as deliberações da ASl3embléiaGe:raJ.;
e) -'conceder ou recusar a admissão de sóciou;
í') - suspender ou eliminar sócios, notificarno-os de tal de-

cinão, por eBcrito,.no prazo de ci.nco (05) dias;
~) - :fixar as contribuições sociais;
. h) - disoutir e aprovar até 15 de Dezembro de c8Jla 0.110, o 0E,

çarucnto do ano seguinte;
. i) - licenciar, .mediante requerimento ascri to, e. qllálquer d,2,

80ll:J 11lembros,pelo tempo máximocon.tin.uo de 04 (quat'ro) meGes, não po-
tI C":'10, todavla, a soma das licenças intercalada,a ser "'OIJ[ler i 01' '-t oi to =
(C:') 1:18889, salvo por motivo de doença comprovailaj .-

j) - propor à Assembléia Geral E~,:trno:rdiJlD.ri,:, ~., (' I ~" ': \:l!.
01 texação do prOBeIlte estatutof

1) - julgar os recursos interpostos na. £01'1)111, (:',0\1 t,. ',';';
m) - elaborar o Regimento Interno da AS80cia~ãQ;
n) - criar e ampliar, mediante p:t'oj.'os'ta da Dlre torla, Órgãos

auxiliares e de prestação dl3 serviço à. AS,sociação e/ou. aOO sóc ios;
:0) - coI1Stitu ir, logo após elia posse, I as Comissões Técnicasl
. p) •• oriar. combaae no orçamento, 0/3' ctU'j10El :Uos,.fl.Í,noionái"' ==

.: .•~.(/'/"? i .' ~ /,'
//:.~'.../" . ....~-'-t ./

/'"l ;( "-:l .._ ..~ " ' 'f, ..

( r;' "-. '-'t»

.J
\~



Dos Vices-PEeside~es

rÜl:.J necessários aOS lJerviços da Associação, :fixando-lh'?i3

Do Presidente

Art. 39 - O Presidente da Associação ComercieI
bin.taba, deve. ser brasileiro.

Art. 40 - Compete ao Presidente:
a) - Hepresentnr a Associação at:i.'J'l I") .!'~I.~l~'j'J "," " I ",I i,~~i,~ I

, '".' ,;' ,] : C i:l:~,J:C!lt"" I, C' I (~nr.!(1 delegar poJ ""'.,'\;
1;,1 - r.:.lm:L.!Li.s1tJ.':,U' a Associação, Çll:"'),ir"l~! 'I

""!) Es l;:l.tu,to, os regil1lcntof3 internos e a8 11f;~Jj.l"t':~ " ,I
Administração;

'-, /i c) - exeroer o vo'~o de qualidade na:J dolJ.b'~rU!;õ(!oda JJil'cto-
\ <"<;,' ria, sempre que se verificar empate;
, , " d) - convocar O Cons.illlhoFiscal;
, ' "" "j e) - solucionar os casos de emergência, subLrlI:wtomlo-0flpost£

\;'~ "llio;:'.illenteà aprovação do órgão COf[lpetente;
, "'\ ~ (/ f) - adm.itir, :"prover, conceder lioenças, Sl13pea:ier e demi-
'\-""" t r funcionários da Associação;
::::>:;::~" "'\ g) - assinar com primeiro tesoureiro, todoo 00 clterlueo, 01'-=

-/ "at"llÍs de P8l5R.lJlento e ti tulos que impliquem em responsabll.i.clr:v1c fi,nB,ncei
ra daAssociação; -

L...... 11) - assinar atas das reuniões da Diretoria, br'l!l e:o);1) n. COT-
/ respondencia oficial da Associação;

Zf..".- i) - requisitar a qualquer órgão u.a ASS0C.i açuo icú'on!I~Jçõe:3 =
'7 ou relatório que habilitem. a exercer a supervisão geral duo a tividades

,.::..' e serviços da mesma; , .
',7, .•• j) _ àssinar convênios, contratos e demais documentoo de i.n-

~7.,tere'Else da Associação;
//< _1) - apresentar anualmente, à Assembléia Geral Ordinária, em

nome da Diretoria, o relatório, contas e balanço do Último exerc1.cio,
juntamellte com o parecer do Conselho Fiscal;

/1 m) - nomear até quarenta. e oito (48) horas õ.pós D. DLHl ponse,iJ os membros da comissão de sindicância;
i~::(!-~? . n) - prren?her, na fonua prevista no A:rt. J6 ao V',,?,:; ar) flue oe
. '-':'1 ' ver:tf~car na.Dire tor~a;
. o) - consultar Comissões Especiaio e Gru.poo de 1'raba:'-ho &

.' \ - ".-;
J:-'-~ I

,.,.i .,
•••• 1

Art. 41 - Compete ao primeiro vice-presidente:
a) - Substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos;
b) - coordenar os trabalhos das Comissões Téonicas e Espe-=

çiais e Grupos de TrabalilOs que lhe forem determinados pelo Presiden-
te;

ADt. 42 - Compete,~aosegW1dovice- presidente:
. a) - Substituir o primeiro vice-presidente elou Presidente em

faltas e impedimentos;
b) - coordenar os trabalhos dae Comissões, 'l'6c!1:í.c~',s <) g:.-tpeci-=

,~G!.'!lrC"~] de TrabaUlO que lhe forem determinadao )yd.o f'recil.! ",nto.

. ,

\\\
,,
"

, \~ '

!

\ Art. /13 - F:Jãoatribuições do primeiro secretá.rio: ?

\

u) - Gubati tuir o segUIDO vice-presidente e .lIL nuO,s i'a,Uas e :::
ilnped imeJl to s ;

b) - supervisionar 09 serviços da secre'úaria;
'(~~'/ c) - ol'ga1úza.r a secrata,'ria e as reuniões do. Dlretoria e afJsi
,'.:-{.']lar, jUJ.ttamente com o Presidente, aS reepecti vas I1tas'~ -
,:)! e) - coordenax e o:rgani,zl}r ,todas aa reuniões da MHJE'mbléia G~

(\;,',I 1'0.1; !
, ),\

,'t- ' r) - manter em dia toda a correEJpondôl1cia da MliJOc.ia';'I!,o;
'i'



propostas de ad~iaaão de novos sócios eg) - receber
!J.lH~"\-lasao Presidente •

.A..rt.. ~4 - g~ti> ~1tf,ri.HJ;ü-A,~~'('-l~ 'tl8 ii~i4iiJiJií~ ~i';:;';~~~~~':\)'l~'l'n
a) _ Sülu,-td:tltl;1r to .prj.mQ~ ,uJlc;rQ~rio em SuaS

, d imantos J 1 !>.' "lct' "1" fi 0rn qj vob) orgf¥lizar e ~~lar PíàQ lJ,wl~~1.'.-\,ji'~;l;~i,"'" ,-

l'i<:iO 11ft tiOCTêtu:ritq
c) - auxiliar o primeiro secretário no d8::)lJrnljt?nJ~o d.e' suas

Dos Tesoure iroH

liade;

Art. 45 - Compete 8.0 primeiro tesoureiro:
0.) - Supervisionar os serviços da Tesouraria e da. cOlltl!bil! . "

111TíTULO

b) receber e ter sob sua guarda os valores, emitindo os com
patentes recibos; -

c) - assinar, juntamente COm O presidente, todoo 00 cheql1es,
titulos, atos e contratos que representam obrigações da Associaçãoj

d) - diligenciar para que os associados mantenhs_'!lem dia as
c1\n'i.c;açõesfinanceiras com a Associação;

e) - submeter meJ;1sal.mente,à. Diretoria, a rC!J.n'~~o ,' .." ~.!ó..:.=:::
eloo em débito com a Associação;

f) - supervisionar a elaboraçã.o e ellcn~uin!mr f~O /' r.'." " I " '11; r. ~
até o dia )0 de Outubro de cada ano, o projeto de orçwncn Lv cio :wo EJ£,
guinte;

(, :7 g) -' apreselltar mensalmente, à. Diretoria., b(üance te cie re-ól=
e despesa da Associação, e anualme~te, o,ba1anç~ de enccrramen-
exerc.Lc1o;, '"',, ;' I .;;, :

, 11) - efetuar -todos os pagamentos autoriza.doa pela Diretoria
.PGloPresidente;

I) - recolher ao banco .toda Í.lllI)ortância que receber, poden.-
• 'j do manter em oaixa wn fw:Jdo não DLlparior a um piso na.cional de oalá==
~.i. ,.t'.Lo? ''para. ,cob~'il" des.pesaq;.dpJ,~!fl~~"~~,BP)~E!,;~,,;~Y~,fl'~1-Y14~,.•.:':> ,." "

• "\ ~ • " • ,- ,.,-. '. ,o. ~.\,' ••• '~ ~."'~" -,!::_~", . " . ,.' , ,'",.- '-"-~r. ,~II'>':.',_'/il' A.rto 46 - Compete ao segundo tesoureiro,: ".
:' 1""--7 a) - Substituir o primeiro tesou:r"iro, E)t'I' CWl': J".!I~,: ,~im.•
:j / l-'c<lilllento8;
r--=l/ b) - exercer as funções que lhe forem atriblJ.irJ8.:~ p,::,ü.'. JJire-
/1 / toria mediante pro:posta do primeiro tesoureiro;

f-J-'!.'--7 ' c) colaborar"com o primeiro tesoureiro, no exercício de
, suas funções.

"

õ'

• I

Do Con.séllho Fiscal

~
l\. Art. 47 - O Conselho Fiscal compõe-s,e de 03 (trêsQ nl'JUlbro s ei'eti
\' vos e Ó3' (três) membros Buplentea~ eleitos conjuntamante com a Diret,2,

. Q ,ria pelo prazo e forma da llleam..all ,Podendo;ser reeleltoe.

~
8 - - dI, Art. 4 - Sao atribuiçoea o eOlWelh,o Fisqa1~ •

. \, '\, a) - ExamiDar,e..nu.e.1Jne.n-l;o, 08 'livros" contas e balanços, or
('\1 çamentoa, : regist--ros, todos as dooumentos i de oarater pa t~monial e fi:~1~p~nceiro da Associação, emitindo o respectivo parecer, que será apre~

~~e,l'la.do à. Assembléia Geral, juntamente com o rela.tório da Diretoria;
, \', b) - reunir, sempre que for convocado, para opinar sobre B.,ê,

, ~í [':lllflt?8 que lhe :forem submetidos pela. Diretoria ••

\\ -~\' t. 49 - O Conselho Fiscal poderá ser convocado:

)
a) - pelo Presidente da Associação;

"~ b) t\ ~eçtuerirne.nt't'lda .ma:toria d{18iTIe.mbr{'s da DiretvX'ia~
/ .(~"'r Q) - rI, :T'8sy.'.'):r:1.m2ü'I:0 :fn:-:-1"''''''''''+:'''',0 :'.~;"" ,(aoia tf}rr"'" (1"" _",/~

I';



, ~:'-r-"''', ('.; . 1<""< .....1...,,~ ( ...•, '.

a~lsociado8, em pleno gozo de Seus direitos Estatutários •......~~!~/ 1~~~\'
C;" »\ fO~ :Art. 50 - OSêmembI'os do Conselho lnscal, em C[!::JO I1P • ir'lped.lm9' ~Jg, JJ

renúncia falecimento ou perda de m.andato serão subo ~i l:;arl 08 ./?31os17~-=. '-'7""
, -' ~0plentes na ord.emde eleiçao. .

CAP1TULOV

Das Comissões da Associaçã£

Art. 54 Compete à Comissão de Simicância:
a) Opinar a respeito das propostas para admi~Dão de sócios;
b) - cooperar para o aumento do quadro social;
c) - funcionar, por determi.ca.ção da Diretoria, como comissão ,

<1e inquérito, junto aos processos diciplina.res para SUSJJCNlão ou elimi
nnçÕ'J do s6ci08;

Art. 53 - A Comissão de Simicâ.n.cia, 6rgão aUY.J.1iar ela adminis-=
tração, será nomeada pelo Presidente dentre os membros do quadro saci
oJ., comllOndo-se de 03 (três) membroB; coincidimo. o seu mamato com õ
da Dire toriall

. "/
,/

(' ..-")

(::=j,

Art. 51 - As:;Comissões divide.m.-se em:
a) - Técnicas;

1 b) Sindicantes;~!' c) - c"'amarasde Trabalho.
~", "J Art. 52 - As Comissões Téonioas, oomo órgão consultivoCJ, estudo.m.
\. :< /"'" ,8 emitem pareceres sobre os assuntos de interesse da Associação.

" " Parágrafo único - Os pareceres e cOllclusões desta Comissão somen~ I _

" ,:' te rellreoenlarão o ponto de vista oficial da Associação, qp.ando apro-
".1 i, vadasp'Jla. Diretoria.-I, '--', s

,i

Art. 55 - As Câmaras de Trabalho serão na barw:" 1.1-; .~.

M;sociação e constituídas tantas quantas forem. oa cC:!,'.d,"':" ~.! ,'d;J"~~,
dades da comUllidade.

Parágrafo ú.cico - Cada <f'amaraterá tun Presid oIlte e lU1\ 8ecretárlo:
e do ia Suplentes, eleitos dentre os membros d~ <1"ama:::'u, l'or tUU IlOndU.tOe

,ieual ao da Diretoria da Associação. '
, I

/ Art. 56 - Compete às d"amaras da Trabalho,; através da Diretoria da
/' / Associação, defemer os interesses dos associados perante os Poderes -
" Executivo, Judiciário e Legislativo, órgãos pÚblicos e privados, esta-

belecimentos bancários, oficiais e particulares, au'tarquias, Si.o:lica-=

,
,- /

\
",'.

Art. 57 - As c;amaras poderão ter o (l(~ll pról'i~io n,.:':~,in:!:!rJtGLr1.tarno,
aprovado pela Diretoria da Associação.

Art. 58 - O calendário de trabalho ,e reuniões será definido pelus
próprias oâmaras.

I

~t. 59 - Os Presidentes de Câmaras se reunir-ao com a Presidência
Assoc;t.ação peloi:!menos uma vez ,por m~s. ' •

, ;

~VI
;Qa.eleiçE!E.. e Rosse

Art~60 - 'Na primeira quinzona do mês deagos'to 1.10 secundo uno d.e
ato da Diretoria e do Conselllo Fiscal, o Pres~lente da Associação:

des.igAª-I'á. ~ data Q.ªª elei9õe~, qu~ ,iJe real;!.za:rão llO daQorrer do mês de
Dezembro seguiate, bem oomo cOlJSti tu irá :Comissão Especial, ill,i;~e;rada =

" ':!': ,~.. "',',;:.'/~:,~I';; ',"7/,."/~ .
.-...'/J A" ------:-l : \~ AJ. ,;..t ?-o" .,.:.. ,:



\ ...

CAPíTULO ,VII
Do Patrimônio Social e Rerdas

~"").-~.'-~/ \1 '\ ;,;(,('>,',
1'cr Oi' (o ete) membros, para compor o Comitê "Eleitora]. ) ;"'.")fL>/£f%;t~.\"6";','

ltI' I;. G1 - PoJerão inter'.:rar aS chapas UIJ. Dil.!~tQr:i.", ,.. do '~~O1'~:~~ltH) 'P COLroS',I ':~ r'l. r .,/

,Fi;~cr~, OC.06eios fundudores~ COlltrib.uin~es _e be.neméritoc I~\,;.C.r<lti v:- ~~.~. ' -".;;fi
rem ~,nscr~tos no qu~ro soc~al da Assoo~a2ao, co~ anteced8t1C18, mln~- ~~. '5f/
ma de 90 ('Noventa) d~as da data das ele~çoes, qlu te com a tesopre.ria "-~;.;-.-
e em pleno gozo de seus direitos, observaÀos os deveres '1õ:s Latu.tárioo.

Art. 62 - Para concorrer aS eleições será nocessárJo o X:P3istro=
da chapa completa.

~ lI! - Para que seja feito o registro é obrigatório ")fJt!J,' !l che.-
(':1 p..compaIlhadada anuência, por escrito, de carla candidn.kl .•

~ 21! - As chapas deverão ser registradas na Socrni;n>'1.r (1~, A1180ci
'::r Cl'jfI. nnteced'8ncia mínima de 30 (trinta) d.io,r:.1 d.~'.tJr":i'. .1"", l,rt';;Õ,?f'

" rJ(;~rão:fixaUus na sede da Associação.

Art. 63 - A Eleição da Diretoria e do Çoncelho Ti'.L r::'J ,',] ...• r:

~

/. em escrl~tiJ1io secreto em céduJ.a única, conterilo o nomo c c<:u',:'," do CP.-
,,:.; da ca..alidato •.

I', /1\ \I p"<i Art. 64 - '$In cada. eleição da Diretoria. deverá ser adotad.o cri tã-\]' ? rio que assegure a renovaçã.o de pel-o menos 2/3' (dois terços ) de seus=
";.~,~ / membros•...,

~{;
o
./

-.,:
/ .

CAPíTULO VIII
Das disposicões Gerais

Art. 68 - O presente Est~tuto somente pOderá àer alterado por
inicia tiva da Diretoria ou por proposta assinada, no mlnirno por 2/3=:

I
, (d.ais tOI'ÇOS) dos SÓ.CiOB em pleno gozo de seus direitos Es'~at1J.tó.ri-

I , f)~J qui to com a te80uraria da. Associação e que trwl1am slclo admitidos'
h\,' bú mais de 90 (nOV'lilNTA) dia.s, '
\f}/ Ar t. 69 - Nenhummembro da. Diretoria e demais órgãos da AdminiE!,
,J") ção recCl1,Hn'ª q\l.~quer tipo da remUAerª9ªº pelQ exerolciQ de S1.tas a-

i ,~~'J triblÚções, ficando vedada a d.istribuição, pela Associação, de ~iy~ ,.
i \< >J demos ou vantagens de quaJ.quer espéoie. .-'' ~."\'~\,~., _ lr'/'"::~~.~::.-:-:> I. ,~, > ~.

-,(> Art. 65 - O Patrimônio SociaJ. da Associação é compor:.to dê:

Ç/' .l a) Contribuições dos associados;
.-/~, b) _ Bens, reaias ou direitos adquiridoo no exercicio de Ou,aSa-

tividades, por meio de contribuiç~eB, subscrição, doação, lcCa<.1o"su£
venção, donativo ou auxllio;c, ~ renda patrimonial.

Art. 66 - Os bens, rendas e direi tos da Associação somente pode-
rão ser utilizadEls nos seus objetivos 80ciais, permitidas a alio.nação
vinculação, oonstituição de ônus, arrendamento, locação e cenono do
imóveIs quando necessário à. obtenção de recursos para realização das
fi.nalj.dades da Associação.

r

Art. 67 - Em caso de dissolução da Assoc iação, a ser deci.ll.i,da em
reunião da Assem.bléia Geral Extraordinária pelo voto de 3(,4 (treis -=
quatro) dos membl~s do quadro social, em pleno gozo dos 08U8 aireitos
E8tatutt1Xios, o patrimônio. da Associação destinar-se-a a UIlla iMti tli.i
ção congênere, legalmente co.nstituida para ser aplicado nas mesmas gI
na1.idades.. -



• " . . i ."1f~~~~'0" .- , . .. ,..---,h~(,:,'/'Art. 70 - TaIlto nas reunioes, .COl!lO nas ASSemble~asGeJ:'~l1se e~~,.\. /~,/
~'esBamente proibi~o qUalque: .man.i:testa.ção dê ordem. poli tiOO-P[:-:tid! ~~?~;)I
r~a, Sendo vedada a ASsociaçao, sob qualquer pretexto, tomar at~tu-= ~
des de partidarismo político.

Art. 71 - O presente Estatuto entrará emvigor dOJlo.is de devida
men'te registrado no Cart6rio de Ti.tulos e Doownentoadesta Como.rca.

'. i; '. Art. 72 - OscaaosOmiElElOB,aeElte Esta~to [BeJ',"ãoresolvidos pelaDiretoria Executiva.". . ...." ._, ~.,." '. , ..

,o, .., . '" . ..,~~~~-----
l ~LUiz Antonio Pixoto- Presidente

.--

I

:1
;

~ C'c 1/J' I ! r Ic-~-_.-~ ~ """v.. J~- " ,L~ruo Resende de Sousa - Diretor
, I

" ! i 11
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Tltulos, Dncum~ntQ~ •• I'T(.'("~:'US,

~ Ois- Munal •• dQ' >~~nloli ..
, ! ~ .. 1.) P , r,.. , .• I ~.

Bel. Estu !'•.oner Mun,.1ltu Lop!~ \''')030
- SU'O"'CI,Al ~urOPll")A ..

RUIUATABA - GOIÁS

, ." A ..QIl'rllllclil' na mesma dala, nl Un. 1', '."
. aZOFalh •• ,,_º....~.b...,....50b número".. , r 'l

l1t1h!.,t;!lh~", t.k ..'!k,,~,~},.~~_~9~ _
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~
ESTADO DE GOIÁS

ASS~MªLE1ALEGlSLATIVA
GAB. DEP. TULlO ISAC

,
".

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição

Estadual, decreta:

Art. 1° - Fica declarado de utilidade pública a ACIR- Associação Comercial e Industrial de

Rubiataba, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO

25.043.993/0001-00, com sede no município de Rubiataba-GO.

Art. 2° '\ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Trata-se de entidade sem fins lucrativos, com atuação destacada na área social,

realizando trabalhos beneficentes notórios na melhoria substancial da qualidade de vida dos

seus associados, assistidos por relevantes serviços médico e social, e, portanto, detentora de

todas as credenciais para ser beneficiada com os efeitos deste projeto de lei ora proposto.

Por tais motivos, peço aos nobres parlamentares o apoio na aprovação desta

propositura.

, Sala das Sessões, em 22 de Outubro de 2013
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PROJETO DE LEI N°

,

DE 22 DE OUTUBRO DE 2013

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição

Estadual, decreta:

Art. 1° - Fica declarado de utilidade pública a ACIR- Associação Comercial e Industrial de

Rubiataba, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO

25.043.993/0001-00, com sede no município de Rubiataba-GO.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

, JUSTIFICATIVA

Trata-se de entidade sem fins lucrativos, com atuação destacada na área social,

realizando trabalhos beneficentes notórios na melhoria substancial da qualidade de vida dos

seus associados, assistidos por relevantes serviços médico e social, e, portanto, detentora de

todas as credenciais para ser beneficiada com os efeitos deste projeto de lei ora proposto.

Por tais motivos, peço aos nobres parlamentares o apoio na aprovação desta

propositura.
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